
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RIBEIRÃO PRETO/SP

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA ____ª VARA FEDERAL DA 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRÃO PRETO/SP

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício das 
atribuições  previstas  nos  artigos  127  e  seguintes,  da 
Constituição da República de 1988, na Lei Complementar nº 75, 
de  20.05.1993,  e  com  fundamento  no  artigo  37,  da  Carta 
Política de 1988, bem assim na Lei nº 7.347, de 24.07.1985, 
propõe AÇÃO CIVIL PÚBLICA em face do

MUNICÍPIO DE ALTINÓPOLIS/SP, pessoa jurídica de 
Direito  Público,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 
45.298.569/0001-13, localizada na Major Garcia, 
nº 144, CEP: 14.350-000, em Altinópolis/SP;

tendo  por  base  os  documentos  anexos,  consubstanciados  no 
inquérito civil nº 1.34.010.000584/2014-74, e as razões de 
fato e de direito que passa a expor:
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1. DO OBJETO DA AÇÃO

A presente Ação Civil Pública tem por escopo 
impelir o MUNICÍPIO DE ALTINÓPOLIS/SP a alimentar o sistema 
que registra e disponibiliza as informações das compras 
públicas e privadas de medicamentos e insumos para saúde, 
denominado Banco de Preços em Saúde (BPS), contido no link 
http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/principal
/banco-de-precos-em-saude, criado pelo Ministério da Saúde 
com  o  objetivo  de  tornar  acessível  a  qualquer  cidadão, 
órgão  ou  instituição  pública  ou  privada  a  consulta  de 
preços dos mencionados produtos.

A  implementação  de  tal  medida  era  sua 
incumbência, ao menos desde 18 de agosto de 2014, quando 
decorreu o prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento 
da Recomendação PRM/RP/CRDG/Nº19/2014, considerando-se como 
data de tal ato aquela contida no Aviso de Recebimento de 
f. 21. 

Importa registrar que a referida alimentação do 
Banco de Preços em Saúde foi regularmente instituído como 
forma de incrementar mecanismos de controle que permitam 
inibir/reduzir a prática de irregularidades, dentre elas 
atos de corrupção e de concorrência ilegítima, na gestão do 
Sistema Único de Saúde.

Cabe consignar que a busca da responsabilização 

2 de 34

http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/principal/banco-de-precos-em-saude
http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/principal/banco-de-precos-em-saude


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RIBEIRÃO PRETO/SP

pessoal do chefe do executivo local será por meio de ação 
própria de improbidade administrativa.

2. DA APURAÇÃO DOS FATOS

O  inquérito  civil  nº  1.34.010.000548/2014-74 
foi instaurado na Procuradoria da República no município de 
Ribeirão Preto/SP em 29 de maio de 2014, considerando o 
Ofício circular nº 5/2014/PGR/5ªCCR/MPF, por meio do qual o 
Grupo de Trabalho Operacional da 5ª Câmara de Coordenação e 
Revisão do Ministério Público da Federal encaminhou minutas 
de recomendações acerca da adoção de mecanismos de controle 
para garantir a transparência no Sistema Único de Saúde – 
SUS, notadamente a alimentação e utilização do “Banco de 
Preços em Saúde” (f. 04/06).

Inicialmente,  foi  expedida  a  Recomendação 
PRM/RP/CRDG/nº19/2014 ao  Prefeito  de  Altinópolis/SP (f. 
16/19), a qual foi recebida em 18 de junho de 2014 (f. 22), 
com o seguinte teor:

a)  providencie,  no  prazo  de  sessenta  dias,  a 
inserção  dos  dados  de  todas  as  aquisições  de 
insumos de saúde doravante feitas por todos os seus 
diversos centros de compras e unidades gestores no 
Banco  de  Preços  em  Saúde,  mantendo  tais  dados 
atualizados em periodicidade mínima bimensal;
b)  consulte  o  Banco  de  Preços  em  Saúde  para 
orientar seus processos de aquisição de insumos em 
saúde,  verificando  atentamente  se  os  preços 
praticados  nas  licitações  para  aquisição  de 
medicamentos estão de acordo com aqueles constantes 
do referido registro; 
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c) represente à Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos – CMED sempre que em uma aquisição de 
medicamentos  houver  a  prática  de  preços  abusivos 
por fornecedores.

Por não ter sido encaminhada resposta no prazo 
supracitado,  foi  expedido  o  Ofício  n.º 
PRM/RP/TC/CD/1833/2014 em reiteração (f. 29). 

Juntou-se extrato da pesquisa efetuada no sítio 
do Ministério da Saúde na rede mundial de computadores(f. 
37/39).

Requisitou-se  ao  Chefe  do  Poder  Executivo 
local, também, por meio do Ofício PRM/RP/TC/CD/651/2015, o 
envio de cópias dos procedimentos licitatórios referentes 
às aquisições de medicamentos efetuadas pelo município de 
Altinópolis/SP entre julho de 2014 a março de 2015 (f. 43).

A  respectiva resposta  foi carreada  à f.  48, 
contendo  a  ressalva  de  que  foram  remetidos  apenas  os 
documentos  que  reputaram  essenciais,  sendo  que  a 
documentação  que  a  acompanhou  originou  o  Anexo  I, 
configurando-se este com o seguinte teor (f. 49): 

(1) volume 01 – pregão presencial nº 019/2014 – 
aquisição parcelada de medicamentos;
(2) volume 02 – pregão presencial nº 047/2014 – 
aquisição  de  medicamentos  (ata  de  registro  de 
preços  nº  88/2014,  nº  85/2014,  nº  84/2014  e  nº 
77/2014);
(3) volume 03 – pregão presencial nº 048/2014 – 
aquisição de material odontológico – vol. 1 (edital 
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de  licitação  nº  062/2014   -  ata  de  registro  de 
preços);
(4) volume 04 – pregão presencial nº 049/2014 – 
aquisição  de  gás  medicial  oxigênio  (edital  de 
licitação nº 63/2014);
(5) volume 05 – pregão presencial nº 062/2014 – 
aquisição  de  material  de  enfermagem  (edital  de 
licitação nº 078/2014).

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL expediu ofício ao 
Prefeito requerendo, em meio digital, a complementação das 
informações, dentre outras questões (f. 52), o que originou 
o envio das mídias juntadas às f. 56/58.

Em  virtude  de  não  ter  sido demonstrado  o 
acatamento às prescrições contidas na Recomendação 19/2014, 
determinou-se a expedição de ofício ao Secretário Municipal 
da  Saúde,  oportunizando-lhe  a  comprovação  dos  itens 
insculpidos naquele expediente (f. 60/61 e 64).

O Secretário  Municipal  da  Saúde  meramente 
afirmou que “a Prefeitura Municipal de Altinópolis aderiu 
ao Banco de Preços em Saúde, conforme declaração em anexo”, 
agregando à resposta uma declaração, firmada por servidor 
ocupante  do  cargo  de  Agente  de  apoio  administrativo, 
financeiro, Técnico e Fiscal I – Almoxarifado, asseverando 
que aquele município vem consultando o mesmo para orientar 
os seus processos de aquisição de insumos em saúde (f. 
68/69).
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Pesquisa realizada em 05 de fevereiro de 2016 
no  Portal  da  Saúde1,  juntada  aos  autos  em  ato  que 
imediatamente  antecede  a  propositura  desta  demanda, 
corrobora  a  insuficiência,  para  se  falar  o  mínimo, da 
alimentação do Banco de Preços em Saúde. Em verdade há mais 
de ano que não é feito o obrigatório lançamento dos dados 
referentes a compras de bens vinculados à Saúde.

Tal  constatação  é  óbvia,  porquanto  os  dois 
únicos lançamentos existentes no banco de dados em apreço, 
concernentes ao MUNICÍPIO DE ALTINÓPOLIS/SP, são relativos 
ao  ano  de  2014  e  dizem  respeito  à  compra  dos  itens 
“Quetiapina” e “Insulina injetável”, ambas por dispensa de 
licitação. 

Era  pouco  crível  que,  decorridos  quase  02 
(dois) anos  desde  o  recebimento  da  dita  recomendação 
ministerial, apenas duas compras foram efetuadas. Aliás, 
mais do que isso, a documentação fornecida pela própria 
Prefeitura, juntada ao anexo I e à mídia de f. 57, comprova 
a  realização  de  diversas  aquisições  de  medicamentos  e 
insumos de  saúde após a data de  18  de agosto de  2014, 
resultando em total desrespeito deliberado dos mandamentos 
legais e regulamentares envolvendo a matéria.

Como exemplo,  cita-se  o  Pregão  nº  47/2014, 
inserto no volume 02 do anexo I, cujo edital de licitação 
data de 30 de setembro de 2014 e a adjudicação se deu em 04 

1 http://aplicacao.saude.gov.br/bps/login.jsf
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de  novembro  de  2014.  Neste  procedimento  licitatório,  o 
objeto era a aquisição de 214 (duzentos e catorze) tipos de 
medicamentos, de modo que, para adequadamente cumprir a 
recomendação ministerial e o normativo legal de regência, o 
MUNICÍPIO DE ALTINÓPOLIS deveria ter efetuado um lançamento 
no Banco de Preços em Saúde correspondente a cada um dos 
medicamentos, o que, infelizmente, não ocorreu.

Da  forma  como  se  apresenta  o  feito,  após  o 
longo interstício  havido  desde  o  recebimento da 
recomendação  ministerial  e  mesmo  após  concedidas  várias 
oportunidades  ao  longo  da  instrução  para  o  seu  total 
adimplemento, é inexorável se constatar que o MUNICÍPIO DE 
ALTINÓPOLIS não se desincumbiu de seu mister, não inserindo 
todas  as  informações  necessárias  no  Banco  de  Preços  em 
Saúde  e  não  mantendo  tais  dados  atualizados  em 
periodicidade mínima bimensal, conforme estipulado no item 
“a” daquele expediente.

E,  como consequência lógica,  o desatendimento 
do  item  “a”  da  recomendação  ministerial  resulta  na  não 
observância, também, dos itens “b” e “c”,  porquanto se o 
sistema  não  for  devidamente  alimentado,  tampouco  será 
consultado e não se detectará a prática de preços abusivos 
por fornecedores. 

3. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
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3.1. Do direito à informação

É  cediço  que  a  Constituição  da  República 
estabelece mandamentos centrais que devem nortear toda a 
atividade daquele que se predispõe a gerir ou ter contato 
com a coisa pública. 

Em seu artigo 37 assenta: 

A  administração  pública  direta  e  indireta  de 
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos 
princípios  de  legalidade,  impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...)(g. n.)

O § 3º, inciso I, do mesmo artigo, dispõe que a 
lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração  pública  direta  e  indireta,  regulando 
especialmente  o  acesso  dos  usuários  a  registros 
administrativos e a informações sobre atos de governo.

A Lei Maior, no artigo 5º, incisos XXXIII e 
XXXIV,  tornou  fundamental  o  direito  à  informação,  da 
seguinte forma:

Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
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seguintes:
(...)
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, 
ou  de  interesse  coletivo  ou  geral,  que  serão 
prestadas  no  prazo  da  lei,  sob  pena  de 
responsabilidade,  ressalvadas  aquelas  cujo  sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;
XXXIV- são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 
de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para  defesa  de  direitos  e  esclarecimento  de 
situações de interesse pessoal; (...)

A União, com o objetivo de regular o inciso 
XXXIII do artigo 5º e o artigo 37, ambos da Constituição 
Federal,  editou  a  Lei  nº  12.527/11,  dispondo  sobre  os 
procedimentos  a  serem  observados  pela  União,  Estados, 
Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o 
acesso  a  informações previsto  nos  dispositivos 
constitucionais citados.

Inicialmente,  o  artigo  3º  e  o  artigo  6º  da 
referida norma infraconstitucional, merecem destaque, pois 
abrangem,  de  forma  sucinta,  quase  todo  o  conteúdo 
regulamentado pelo legislador: 

Art.  3o:  Os procedimentos  previstos  nesta  Lei 
destinam-se a assegurar o direito fundamental de 
acesso  à  informação  e  devem  ser  executados  em 
conformidade  com  os  princípios  básicos  da 
administração  pública  e  com  as  seguintes 
diretrizes:
I – observância da publicidade como preceito geral 
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e do sigilo como exceção;
II- divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações;
III-  utilização  de  meios  de  comunicação 
viabilizados pela tecnologia da informação;
IV-  fomento  ao  desenvolvimento  da  cultura  de 
transparência na administração pública;
V-  desenvolvimento  do  controle  social  da 
administração pública.

Art.  6o Cabe  aos  órgãos  e  entidades  do  poder 
público,  observadas  as  normas  e  procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a:
I - gestão transparente da informação, propiciando 
amplo acesso a ela e sua divulgação;
II  -  proteção  da  informação,  garantindo-se  sua 
disponibilidade, autenticidade e integridade;
(…)

Em  seu  art.  7º,  afirma  que  o  acesso  à 
informação compreende: 

a) informação contida em registros ou documentos, 
produzidos  ou  acumulados  por  seus  órgãos  ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos,
b)  informação  pertinente  à  administração  do 
patrimônio  público,  utilização  de  recursos 
públicos,  licitação,  contratos  administrativos, 
informação  relativa:  à  implementação, 
acompanhamento e resultados dos programas, projetos 
e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como 
metas e indicadores propostos 
c) informação sobre atividade exercida pelos órgãos 
e entidades, inclusive as relativas à sua política, 
organização e serviço. (...)(g. n.)

E mais. Tal diploma legal prevê  no artigo 11 
que  o  órgão  ou  a  entidade  pública  deve  autorizar  ou 
conceder o acesso imediato à informação disponível.
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Deve-se  conjugar  os  artigos  supramencionados 
com o artigo 198, inciso III, da Carta Magna, que erige, 
como diretriz dos Sistema Único de Saúde, a participação da 
comunidade.

Na mesma linha, o art. 7º da Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, em seus incisos VI e VIII, estatui 
como princípios do SUS a “divulgação de informações quanto 
ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelos 
usuários” e a “participação da comunidade.”

Tais disposições legais, além de viabilizarem o 
acesso  dos  usuários  à  informações  basilares  quanto  ao 
funcionamento  dos  serviços  de  saúde  que  lhes  são 
disponibilizados, possibilita um exercício mais efetivo do 
controle social a que alude o art. 198, inciso III, da 
Constituição  Federal,  mediante  a  fiscalização  cotidiana, 
pelos próprios destinatários do serviço público em questão.

É  primordial  destacar  que  o  MUNICÍPIO  DE 
ALTINÓPOLIS/SP é signatário do Pacto Pela Saúde consoante a 
Portaria do Ministério da Saúde nº 155, de 25 de janeiro de 
20082, o que implica em exercício simultâneo de definição 
2 Portaria nº 155, de 25 de Janeiro de 2008, do Ministério da Saúde. 
Homologa os Termos de Compromisso de Gestão -  TCG e publica os Termos dos 
Limites Financeiros Globais - TLFG de 639 Municípios do Estado de São Paulo 
homologados pela Comissão Intergestores Tripartite – CIT.  
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando o preconizado nas Portarias nº 399/GM, de 22 de fevereiro de 
2006, nº 699/GM, de 30 de março de 2006, nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007 e 
nº 372/GM, de 16 de fevereiro de 2007;
Considerando as Deliberações nº 202, 205, 226, 229, 231, 236 e 237 de 2007 e 
nº 1, e 13 de 2008, da Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São 
Paulo; e
Considerando  as  decisões  da  Comissão  Intergestores  Tripartite  em  reunião 
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de  prioridades  articuladas  e  integradas  em  três 
componentes: pacto pela vida, pacto em defesa do SUS e 
pacto de gestão do SUS.

Dos três mencionados acima, o relevante para o 
caso  em  questão  é  o  Pacto  de  Gestão  do  SUS,  o  qual 
estabelece a atribuição de cada ente federado, tornando 
mais clara e expressa a competência da União, Estados e 
Municípios, fortalecendo a gestão compartilhada e solidária 
do SUS. 

A Portaria do Ministério da Saúde nº 399, de 22 
de Fevereiro de 2006,  a qual divulga o Pacto pela Saúde 
2006  –  Consolidação  do  SUS  e  aprova  as  Diretrizes 
Operacionais do Referido Pacto, é mencionada na introdução 
da citada Portaria do Ministério da Saúde nº 155, de 25 de 
janeiro de 2008, e preconiza, no anexo II, item III, tópico 
9.1 – A – As diretrizes para o trabalho na Educação na 
Saúde, que, dentre as “responsabilidades gerais da gestão 
do  SUS”  atribuídas  aos  Município,  figura  que  “Todo 
município é responsável pela integralidade da atenção à 
saúde da sua população, exercendo essa responsabilidade de 
forma solidária com o estado e a união”.

A referida portaria faz também alusão, no anexo 
II,  item  III,  tópico  9.1  –  A  –  As  diretrizes  para  o 

realizada em 13 de dezembro de 2007, resolve:
Art. 1º Homologar os Termos de Compromisso de Gestão dos Municípios de (…) 
Altinópolis (…) 
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trabalho  na  Educação  na  Saúde,  ao  abordar  as 
“responsabilidades  no  planejamento  e  programação”  aos 
municípios  signatários,  os  seus  deveres,  dos  quais  se 
destaca:

(…)  operar os sistemas de informação referentes à 
atenção básica, conforme normas do Ministério da 
Saúde, e alimentar regularmente os bancos de dados 
nacionais, assumindo  a  responsabilidade  pela 
gestão, no nível local, dos sistemas de informação: 
Sistema de Informação sobre Agravos de Notificação 
– SINAN, Sistema de Informação do Programa Nacional 
de  Imunizações  -  SI-PNI,  Sistema  de  Informação 
sobre  Nascidos  Vivos  –  SINASC,  Sistema  de 
Informação Ambulatorial - SIA e Cadastro Nacional 
de  Estabelecimentos  e  Profissionais  de  Saúde  – 
CNES;  e  quando  couber,  os  sistemas:  Sistema  de 
Informação Hospitalar – SIH e Sistema de Informação 
sobre  Mortalidade  –  SIM,  bem  como  de  outros 
sistemas que venham a ser introduzidos;(…) (g. n.)

Corroborando a obrigatoriedade de inserção de 
informações de compras no Banco de Preços em Saúde pelo 
município, segue excerto do Acórdão nº 3491, de 13 de julho 
de 2010, do Tribunal de Contas da União:

Acórdão TCU nº 3491, de 13 de julho de 2010. 
(…)
É  de  fundamental  importância  extrair  que  não  se 
deve alegar falta de obrigatoriedade na alimentação 
do “BPS”, visto que, é um banco de dados nacional 
administrado pelo Ministério da Saúde.
Assim  sendo,  segundo  o  “NOAS-SUS”3os  Bancos  de 
Dados  Nacionais  são  estabelecidos  como  sendo  de 
alimentação  obrigatória. Norma  que  também  é 
aplicada aos municípios habilitados na Gestão Plena 
do  Sistema  Municipal  e  também  para  Estados  de 
acordo com os artigos 61 e 62. (g. n.) (…)
O Pacto pela saúde não exclui a responsabilidade 

3 Portaria nº 373, de 27 de Fevereiro de 2002
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dos  entes  pactuados  na  alimentação  regular  dos 
bancos  de  dados  nacionais  do  SUS,  nos  quais  se 
inclui  o  BPS. Aliada  a  essa  responsabilidade, 
expressa no anexo II da Portaria nº 399/06, está a 
previsão de sanções fixadas pela NOAS/SUS 01/02, no 
caso de descumprimento na forma adotada por esse 
dispositivo artigos (60.1 b, 61.2 b e 62.1 c), as 
quais podem e devem ser aplicadas por analogia aos 
entes que aderiram ao Pacto pela Saúde. (g. n.) (…)

Menciona-se  acima  a  Norma  Operacional  da 
Assistência à Saúde/SUS nº 01/02 (abreviada como NOAS–SUS), 
publicada no bojo da Portaria do Ministério da Saúde nº 
373,  de  27  de  fevereiro  de  2002,  que  referencia,  no 
Capítulo III, os “Critérios de Habilitação e Desabilitação 
de Municípios e Estados”, havendo previsão expressa no que 
tange à ausência de inserção regular nos bancos de dados 
nacionais,  aplicando-se  na  fundamentação  do  acórdão 
supracitado por analogia.

Transcreve-se  abaixo  os  artigos  mencionados 
pelo Tribunal de Contas da União, extraídos da retrocitada 
Portaria do Ministério da Saúde nº 373/2002, que inseriu no 
ordenamento jurídico a NOAS-SUS nº 01/02, reproduzidos no 
Capítulo III - “Critérios de Habilitação e Desabilitação de 
Municípios e Estados”, tópico III. 2.1  - Da desabilitação 
dos municípios:

60. Os municípios habilitados em gestão plena da 
atenção  básica  ampliada  estarão  passíveis  de 
desabilitação quando:
A) descumprirem as responsabilidades assumidas na 
habilitação do município; 
B) apresentarem situação irregular na alimentação 
dos Bancos de Dados Nacionais, estabelecidos como 
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obrigatórios  pelo  MS,  por  2  (dois)  meses 
consecutivos ou 3 (três) meses alternados; 
(…)
60.1.  São  motivos  de  suspensão  imediata,  pelo 
Ministério  da  Saúde,  dos  repasses  financeiros 
transferidos mensalmente, fundo a fundo, para os 
municípios:
(…)
a)  falta  de  alimentação  dos  Bancos  de  Dados 
Nacionais, estabelecidos como obrigatórios, por 2 
(dois)  meses  consecutivos  ou  3  (três)  meses 
alternados;
(…)
61. Os municípios habilitados na gestão Plena do 
Sistema  Municipal  estarão  passíveis  de 
desabilitação quando:
A)  se  enquadrarem  na  situação  de  desabilitação 
prevista no Item 60 - Capítulo III desta Norma
(…)
61.2. São motivos de suspensão imediata, pelo MS, 
dos  repasses  financeiros  a  serem  transferidos, 
mensalmente, fundo a fundo, para os municípios:
(…)
b)  falta  de  alimentação  dos  Bancos  de  Dados 
Nacionais, estabelecidos como obrigatórios pelo MS, 
por 2 (dois) meses consecutivos ou 3 (três) meses 
alternados; (…)

No caso concreto, a municipalidade, ao ignorar 
os comandos contidos na recomendação ministerial, violou a 
consagração do direito dos cidadãos à informação, previsto 
constitucionalmente,  e descumpriu normativas que, além de 
determinarem o lançamento rotineiro das informações no BPS, 
ainda previram a suspensão dos repasses financeiros. 

É sabido que o mercado interno é um patrimônio 
coletivo,  incumbindo  a  todos  zelar  pelo  seu  melhor 
funcionamento (Constituição da República, artigo 173, § 4º, 
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e artigo 219), e que o mercado de bens em saúde possui 
naturais reduções de concorrência.

Existe,  de  fato,  assimetria  nas  relações  de 
mercado quando as aquisições pelo Poder Público são feitas 
em  pequenas  quantidades  e  para  atender  as  necessidades 
prementes dos serviços públicos de saúde.

Considere-se,  ainda,  que  nas  aquisições  de 
medicamentos pelo Poder Público existe o dever de venda com 
desconto, fixado pela Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos (Resolução CMED, nº4, de 18 de dezembro de 
2006),  e  que  as  aquisições  de  medicamentos  gozam  de 
benefícios  fiscais  estabelecidos  pelo  CONFAZ  (Convênios 
nºs. 01/1999, 26/2003 e 87/2002).

Os  gestores  municipais  têm  ciência  da 
plataforma disponibilizada pelo SUS para que os agentes 
públicos cumpram gratuitamente esse dever no que respeita a 
aquisições  de  insumos  em  saúde,  o  denominado,  Banco  de 
Preços em Saúde. É sabido que essa ferramenta permite a 
recuperação do poder de negociação do Setor Público nas 
aquisições em saúde.

A  não utilização  desse portal  privou e  está 
privando a população da publicidade e transparência das 
aquisições,  gerando  assim  a  diminuição  do  poder  de 
negociação  dos  agentes  públicos  que,  desprovidos  da 
comprovação  das  transações  econômicas,  restam 

16 de 34



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RIBEIRÃO PRETO/SP

impossibilitados de solicitar a aplicação de sanções pelos 
órgãos regulatórios aos abusos cometidos no mercado.

Com efeito, além de haver normas no sentido de 
impelir a inserção dos dados no Portal da Saúde, como dito 
alhures,  a  sua  não  observância  fere  o  princípio  da 
legalidade, a  conduta  do prefeito  desta  cidade,  ao  se 
quedar inerte, fere os princípios constitucionais expressos 
da  moralidade e  da eficiência,  além  de  atingir  os 
princípios  da  supremacia  do  interesse  público, 
razoabilidade e  da  máxima  efetividade  dos  direitos 
fundamentais sociais, implícitos na Constituição.

Tais  princípios  são  vetores  da  conduta 
administrativa, conferem legitimidade às suas decisões e 
propugnam pela higidez do sistema de gestão estatal.

3.2. Do princípio da legalidade

Conforme  já  citado,  o  Ministério  da  Saúde 
estabeleceu,  por  meio  da  Portaria  nº  399,  de  22  de 
fevereiro de 2006, a alimentação, regular, dos bancos de 
dados nacionais, bem como de outros sistemas que viessem a 
ser introduzidos – tal qual é o “BPS” - nos órgãos do 
Ministério da Saúde em todo o território nacional.
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Ao  se  editar  a  Portaria  nº  399/06,  a  União 
vinculou os administradores de todos os entes federados 
integrantes do sistema a seguir o modelo por ele adotado, 
estabelecendo uma política de eficiência na fiscalização 
social quanto aos gastos públicos em saúde, seguindo os 
ditames da valorização da dedicação exclusiva ao Sistema 
Único de Saúde (art. 27, inciso IV, da Lei 8.080/90), bem 
como  da  atuação  coordenada  e  harmônica  entre  os  entes 
federados.4

Caracterizada  infração  ao  princípio  da 
legalidade,  pois  o  administrador  municipal  deixou  de 
observar o disposto na Portaria nº 399, de 22 de fevereiro 
de  2006,  do  Ministério  da  Saúde,  e  demais  normativas 
discriminadas no tópico 6.1.

3.3. Do princípio da eficiência

Atento à necessidade de conferir direitos aos 
usuários dos diversos serviços prestados pela Administração 
ou por seus delegados e estabelecer obrigações efetivas aos 
prestadores,  o  constituinte  reformador,  por  meio  da  EC 
19/1998, acrescentou ao caput do artigo 37 o princípio da 

4 Segundo  Mônica  de  Almeida  Magalhães  Serrano,  “A  atuação  das  esferas 
federadas deve ser coordenada, cabendo à União, como já afirmado, a direção 
nacional  do  sistema  único  de  saúde,  aos  Estados  a  direção  no  âmbito 
regional de cada Estado e, finalmente, aos Municípios a gestão das ações e 
recursos em matéria de saúde”, em O Sistema Único de Saúde e suas Diretrizes 
Constitucionais, Editora Verbatim, p 80.
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eficiência.

Assim,  é  dever  constitucional  de  todos  os 
agentes  públicos  fazer  o  melhor  uso  possível  de  sua 
competência.

No caso, conforme já relatado, a transparência 
e  a  visibilidade,  no  que  se  refere  à  utilização  dos 
recursos do SUS para aquisição de medicamentos e insumos 
para saúde, vem-se mostrando extremamente ineficaz, com a 
total chancela da Administração municipal.

É  ínsito  ao  Banco  de  Preços  em  Saúde  a 
publicidade  online  das  contas  públicas  e  privadas  de 
medicamentos  e  produtos  de  saúde  e  com  o  objetivo  de 
acessibilidade  a  qualquer  cidadão,  órgão,  instituição 
pública ou privada. Destarte, evidente que se mostraria 
mais  eficiente  se  estivesse  alimentado  e  atualizado, 
podendo atingir amplamente a publicidade e a acessibilidade 
que são as diretrizes do Sistema.

De  fato,  há  mecanismos  aptos  a  aferir  com 
presteza  o  descumprimento  da  alimentação  do  sistema  em 
questão, prejudicando a qualidade dos serviços prestados à 
população, em total afronta ao princípio da eficiência.

A Administração Pública não pode estar isenta à 
evolução tecnológica contemporânea, sob pena de, ante a 
discrepância  entre  os  mecanismos  de  gerência  utilizados 
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pelo Estado e o desenvolvimento da sociedade, deixar de 
cumprir o mandamento da eficiência e, no caso em concreto, 
subjugar-se a interesses corporativos e privados.

3.4. Do princípio da razoabilidade

O  princípio  da  razoabilidade  refere-se  à 
adequação  da  conduta  diante  de  padrões  racionais  de 
comportamento, levando-se em consideração a finalidade para 
a qual foi outorgada a competência do agente público.

Trata-se  de  mecanismo  de  controle  dos  atos 
discricionários  do  administrador  público,  ampliando-se  o 
âmbito  de  apreciação  do  ato  administrativo  pelo  Poder 
Judiciário5.

Segundo  ensinamento  de  Gordilo6,  “a  decisão 
discricionária do funcionário será ilegítima, apesar de não 
transgredir  nenhuma  norma  concreta  e  expressa,  se  é 
'irrazoável', o que pode ocorrer, principalmente quando:

a) não dê os fundamentos de fato ou de direito que 
a sustentam ou;
b)  não  leve  em  conta  os  fatos  constantes  do 
expediente ou públicos e notórios ou;
c) não guarde uma proporção adequada entre os meios 

5 Maria Sylvia Zanella di Pietro, Direito Administrativo, 15ª ed., p. 80/81.
6 Idem.
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que emprega e o fim que a lei deseja alcançar, ou 
seja, que se trate de uma medida desproporcionada, 
excessiva em relação ao que se deseja alcançar.

Como já  explicado, a  conduta do  prefeito ao 
permitir, sem qualquer fundamento, que o sistema em questão 
fique omisso e desatualizado é irrazoável, uma vez que o 
Banco  de  Preços  em  Saúde  aumenta  a  transparência  e  a 
visibilidade no que se refere à utilização dos recursos do 
SUS para aquisição de medicamentos e produtos para saúde.

Assim,  observa-se  que  não  há  nenhum  motivo 
razoável para que o “BPS” deixe de ser atualizado, visto 
que é de importância crucial, pois atua como ferramenta de 
acompanhamento do comportamento dos preços no mercado de 
medicamentos e insumos para saúde. 

Tal ato administrativo afigura-se desarrazoado 
e, portanto, ilegítimo, por não atender satisfatoriamente o 
interesse público da sociedade, consistente na prestação 
eficiente  e  satisfatória  do  serviço  de  saúde  pública  à 
população de Altinópolis/SP e região, sendo, o caso, de 
intervenção do Poder Judiciário para imediata correção de 
tal ilegitimidade.

3.5.  Do  princípio  da  máxima  efetividade  dos  direitos 
fundamentais sociais
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O princípio da máxima efetividade dos direitos 
fundamentais  consiste  em  atribuir,  na  interpretação  das 
normas  protetivas  de  tais  direitos,  o  sentido  de  maior 
eficácia, utilizando todas as suas potencialidades.

Em situações concretas, o intérprete deve fazer 
uma interpretação expansiva de tais normas, de forma a lhes 
conferir  uma  maior  eficácia,  tornando-as  mais  densas  e 
fortalecidas.

Tendo  a  saúde  sido  alçada  pela  Constituição 
Federal a direito social de todos, dúvida não há que a 
Administração deve, sempre, adotar a conduta que melhor 
garanta tal direito à população.

Logo,  é  imperioso  que  todos  os  Poderes,  em 
especial o Executivo – haja vista sua atividade típica de 
administrar  e  executar  -  ponham  em  prática  preceitos 
programáticos previstos na Constituição, de forma imediata 
e mediata, como é o caso da alimentação do Banco de Preços 
em Saúde, adotando, assim, a conduta que melhor garanta o 
direito à saúde, à informação e à publicidade para toda a 
população.

3.6. Dos princípios da supremacia do interesse público e 
da moralidade administrativa
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No caso concreto, não se pode considerar que se 
atende o princípio da moralidade administrativa, pois o 
Chefe  do  Poder  Executivo  municipal  optou  por  fazer 
licitações e não divulgá-las facilitando um sistema sujeito 
a fraudes e corrupção

Tal conduta afronta claramente o princípio da 
moralidade administrativa, além dos demais princípios que 
regem a Administração Pública acima relacionados, podendo, 
na  hipótese  de  recalcitrância,  configurar  hipótese  de 
improbidade administrativa nos termos do art. 11, caput, e 
inciso I, da Lei 8.429, de 2 de junho de 1992.7

Não é  demais destacar  que foi  proposta pelo 
Ministério  Público  do  Estado  de  São  Paulo  Ação  Civil 
Pública de Responsabilidade Civil por Ato de Improbidade 
Administrativa, em face de MARCO ERNANI HYSSA LUIZ, atual 
Prefeito  Municipal  de  Altinópolis,  WILLIAM  JOSÉ,  ex-
Secretário Municipal de Saúde daquela urbe, e WILLIAM JOSÉ 
E  JOSÉ  LTDA.,  motivada  pelo  fato  de  o  Município  ter 
adquirido medicamentos da empresa em questão, da qual o 
Secretário de Saúde era sócio-administrador, com a dispensa 
indevida de licitação (cópia integral juntada na mídia de 
f. 58). 

Na exordial da ação citada acima, discorreu-se 
7 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres  de  honestidade,  imparcialidade,  legalidade,  e  lealdade  às 
instituições, e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele 
previsto, na regra de competência; (…)
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sobre  a  censurabilidade  da  conduta  daqueles  requeridos, 
“uma vez que não é dado aos agentes públicos o direito de 
utilizar a máquina pública para favorecer seus interesses 
privados”, e requereu-se a condenação dos requeridos para, 
dentre outros, declarar a nulidade das aquisições de bens 
feitas  pelo  Município  de  Altinópolis  da  sociedade 
empresária em tela nos anos de 2009, 2010 e 2012, bem como 
a sua incidência nas penas da Lei nº 8.429/92.

Tal  ação,  distribuída  sob  o  nº 0001009-
46.2015.8.26.0042 e atualmente em trâmite na Comarca de 
Altinópolis/SP,  fora  aqui  tratada  apenas  como  paradigma 
para  que  se  demonstre  concretamente  e  reforce  que  a 
alimentação correta e regular do Banco de Preços em Saúde, 
conforme  se  pugna,  provavelmente  coibiria/dificultaria  a 
ocorrência de situações similares às nela objurgadas.

4. DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

O artigo 12 da Lei nº 7.347/85 e os artigos 273 
e 461, § 3º, ambos do Código de Processo Civil, permitem o 
deferimento da tutela antecipada quando há verossimilhança 
e perigo da demora.

Presentes no caso vertente o fumus boni iuris e 
o periculum in mora, que são os requisitos desta medida 
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cautelar, há necessidade de sua concessão,  a qual  ora se 
requer.

O  fumus  boni  iuris encontra-se  albergado  na 
fundamentação  jurídica  alhures  apresentada,  pelo  que 
desnecessário  maior  aprofundamento,  e  a  verossimilhança 
consiste  no  fato  de  que  a  matéria  é  quase  que 
exclusivamente jurídica, tendo o autor demonstrado a forte 
plausibilidade da tese levantada.

No que concerne ao perigo ou inconveniente da 
demora, há que se lembrar que a tutela antecipada é uma 
técnica de distribuição do ônus “tempo processual” entre as 
partes. Se  a  tese  levantada  pelo  autor,  junto  com  os 
elementos  de  fato  demonstrados,  levam  a  crer  na  maior 
probabilidade de êxito da demanda, injustificável negar a 
tutela antecipada e fazer-lhe aguardar o tempo do processo, 
posto  que  este  há  que  ser  suportado  pela  parte  que 
apresenta menos chances de vitória.

É  acurada  a  percepção  de  LUIZ  GUILHERME 
MARINONI, definindo a tutela antecipada como  “técnica de 
distribuição do tempo do processo”:

Como se vê, diante da evidência de que o tempo do 
processo sempre prejudica o autor que tem razão, 
não há outra alternativa, quando se deseja iluminar 
o processo comum com a luz do princípio da isono-
mia, do que se pensar em técnicas que permitam uma 
distribuição igualitária do tempo do processo entre 
as  partes.  Lembre-se  que  a  tutela  antecipatória 
nada mais é do que uma técnica de distribuição do 
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ônus do tempo do processo, já que não há sentido em 
ver o autor que evidencia ao seu direito ser preju-
dicado pelo tempo necessário à definição do lití-
gio. (in Novas Linhas do Processo Civil. 3ªed. São 
Paulo: Malheiros, p. 158)

Nesta medida, com a presente demanda, procura-
se evitar que os direitos de todos os cidadãos continuem a 
ser violados pelo requerido por mais longos meses ou, pior, 
por anos, até o final da presente demanda.

Mesmo  com  tal  observação,  aqui  no  caso 
concreto, não se pode olvidar a gravidade da iminência de 
suspensão  dos  repasses  financeiros  pelo  Ministério  da 
Saúde, a qual poderá acometer o município em virtude da não 
alimentação dos bancos de dados de saúde, consoante a NOAS-
SUS nº 01/02, cujos itens foram reproduzidos no tópico 3.1 
da  presente  peça,  afora  a  possibilidade  concreta  de 
dilapidação dos parcos recursos da saúde ante a realização 
de processos de compra sem a observação das medidas de 
delimitação  de  preços  irradiadas  do  Banco  de  Preços  em 
Saúde. 

Assim,  a medida  que  se  busca  de impelir  de 
imediato  não  é  onerosa  nem  dificultosa  ao  MUNICÍPIO  DE 
ALTINÓPOLIS,  demandando mero remanejamento e distribuição 
de tarefas a servidor(es) integrante(s) de seus quadros 
funcionais  para  que  providenciem  o  lançamento  das 
informações  atinentes  às  aquisições  de  medicamentos  e 
insumos de  saúde no  Banco de  Preços em  Saúde  e demais 
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providências correlatas, como já vem ocorrendo em inúmeros 
municípios de menor porte na região de Ribeirão Preto.

5 DA TUTELA COMINATÓRIA

Após  a  plena  demonstração  do  cabimento  da 
tutela antecipada pleiteada no tópico anterior, visando à 
concreta implementação da medida, pugna-se pela aplicação 
de pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
direta e pessoalmente ao Prefeito do município requerido, 
em  caso  de  descumprimento,  na  linha  do  artigo  461, 
parágrafos 3º e 5º, do Código de Processo Civil.

Pertine transcrever abaixo o artigo 11 da Lei 
nº 7.347/85, o qual dá suporte ao requerimento ministerial: 

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento 
de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer,  o  juiz 
determinará o cumprimento da prestação da atividade 
devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena 
de execução específica, ou de cominação de multa 
diária,  se  esta  for  suficiente  ou  compatível, 
independentemente de requerimento do autor.

Nesse  contexto,  afigura-se necessária  a 
notificação  pessoal  do atual  Prefeito do  Município  de 
Altinópolis/SP,  MARCO ERNANI HYSSA LUIZ, para a  efetiva 
implementação das presentes obrigações de fazer, sob pena 
da fixação de multa diária de caráter pessoal,  eis que 
decorridos  quase  02  (dois)  anos  desde  o  recebimento  da 
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recomendação  ministerial,  mas  ainda  hoje  não  se  logrou 
êxito em tal iniciativa. 

A respeito, merece destaque o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal 
da  4ª  Região  no  sentido  de  que  as  multas  de  caráter 
inibitório (também conhecidas como astreintes) podem ser 
aplicadas  diretamente  a  pessoas  responsáveis  pela 
implementação da obrigação de fazer imposta judicialmente:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  MANUTENÇÃO  DE  RODOVIA. 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  DEFERIMENTO.  MULTA  POR 
DESCUMPRIMENTO.  IMPOSIÇÃO  À  FAZENDA  E  AO  AGENTE 
PÚBLICO.
1. (…) 
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  lançou  o 
entendimento de que é possível ao juiz, ex officio 
ou por meio de requerimento da parte, a fixação de 
multa  diária  cominatória  (astreintes)  contra  a 
Fazenda  Pública,  em  caso  de  descumprimento  de 
obrigação de fazer.
3. Por outro lado, vale registrar que, a aplicação 
de astreintes à Fazenda Pública é pouco eficaz como 
meio  de  coerção  psicológica,  já  que  sujeitas  ao 
regime  de  precatório.  Tal  coerção  somente  seria 
mais  eficiente  se  incidisse  sobre  o  agente  que 
detém  responsabilidade  direta  pelo  descumprimento 
da  ordem,  descumprimento  este  que  gera  imediatos 
efeitos penais e administrativos.
(AG 200604000197247, VÂNIA HACK DE ALMEIDA, TRF4 - 
TERCEIRA TURMA, 28/03/2007)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÕES DE 
FAZER  E  NÃO  FAZER.  ASTREINTES.  VALOR.  REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  07/STJ.  FIXAÇÃO  CONTRA 
AGENTE  PÚBLICO.  VIABILIDADE.  ART.  11  DA  LEI  Nº 
7.347/85. 

28 de 34



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RIBEIRÃO PRETO/SP

1. O pedido de minoração da quantia arbitrada a 
título de astreintes não ultrapassa a barreira do 
conhecimento, uma vez que o valor confirmado pela 
Corte de origem - R$ 5.000 (cinco mil reais) por 
dia - não se mostra manifestamente desarrazoado e 
exorbitante.  Por  conseguinte,  sua  modificação 
dependeria de profunda incursão na seara fático-
probatória. Incidência da Súmula 07/STJ.
2. A cominação de astreintes prevista no art. 11 da 
Lei nº 7.347/85 pode ser direcionada não apenas ao 
ente  estatal,  mas  também  pessoalmente  às 
autoridades  ou  aos  agentes  responsáveis  pelo 
cumprimento das determinações judiciais.
3.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e  não 
provido.
(REsp  1111562/RN,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA, 
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  25/08/2009,  DJe 
18/09/2009) 

Colhe-se ainda  do voto  do Relator  do citado 
precedente jurisprudencial, E. Ministro Castro Meira:

(…)  De  fato,  as  características  inerentes  às 
pessoas  jurídicas  de  direito  público  tornam 
bastante complexa a adoção de medidas tendentes a 
forçar a concretização de soluções judiciais, haja 
vista que o constrangimento exercido pela cominação 
de multa depende essencialmente do temor de o réu 
ver  seu  patrimônio  desfalcado  diante  da 
inobservância  das  providências  estabelecidas  pelo 
magistrado.
Como ensina Marcelo Lima Guerra, "é muito remota a 
possibilidade de uma medida coercitiva como a multa 
diária  exercer  uma  efetiva  pressão  psicológica 
contra  a  vontade  do  exato  agente  administrativo 
responsável pelo cumprimento da decisão judicial" 
(Execução  Contra  o  Poder  Público.  Revista  de 
Processo, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
n. 100, ano 25, p. 77-78, out.⁄dez. 2000), sendo 
certo, ademais, que a ação de regresso mostra-se 
praticamente inservível para esse fim em virtude 
das conhecidas distorções administrativas a que se 
sujeita.
De tal sorte, a aplicação de multa diretamente ao 
agente  administrativo  constitui  medida  que  não 
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apenas  encontra  respaldo  no  ordenamento  pátrio  - 
amoldando-se  à  perfeição  à  vontade  do  legislador 
inscrita  no  art.  11  da  Lei  nº  7.347⁄85  -,  como 
também repercute de forma extremamente satisfatória 
na  consecução  da  providência  estipulada  pelo 
magistrado em sua decisão. Isso atende ao interesse 
público manifestado na presente ação civil pública 
sem  recair  na  insidiosa  dupla  penalização  da 
coletividade que adviria da cominação de multa tão-
somente em desfavor do Estado.
Nesse  diapasão,  Leonardo  José  Carneiro  da  Cunha 
preconiza que para conferir efetividade ao comando 
judicial, cabe, portanto, a fixação de multa, com 
esteio no § 4º do art. 461 do CPC, a ser exigida do 
agente público responsável, além de se exigir da 
própria  pessoa  jurídica  de  direito  público". 
Justifica  seu  posicionamento  aduzindo  que  é 
"possível  admitir  a  fixação  da  multa  ao  agente 
público,  fazendo  prevalecer  o  princípio  da 
efetividade, erigido a uma garantia constitucional 
(Algumas  Questões  sobre  as  Astreintes  (Multa 
Cominatória).  Revista  Dialética  de  Direito 
Processual,  São  Paulo,  n.  15,  p.  104,  junho  de 
2004).
A  seu  turno,  Marcelo  Lima  Guerra  sugere,  para 
contornar  a  ausência  de  pressão  psicológica 
exercida  pela  multa  sobre  pessoa  jurídica  de 
direito público – e, mais especificamente, sobre o 
servidor  responsável  pelo  cumprimento  da  decisão 
judicial –, "a aplicação da multa diária contra o 
próprio  agente  administrativo  responsável  pelo 
cumprimento  da  obrigação  a  ser  satisfeita  in 
executivis".
Remata de maneira bastante precisa:
Como  já  se  procurou  demonstrar,  em  outra 
oportunidade, as medidas coercitivas, entre elas a 
multa  diária,  devidamente  compreendidas  como 
instrumentos  de  concretização  do  direito 
fundamental ao processo efetivo, não podem deixar 
de ser utilizadas, em determinada situação em que 
se  revelem  necessárias,  apenas  por  não  ter  sido 
prevista sua aplicação, em tal hipótese, por norma 
infraconstitucional.  Nisso  se  manifesta,  entre 
outras  coisas,  a  chamada  aplicabilidade  imediata 
dos direitos fundamentais, os quais se concretizam 
independentemente  de  lei,  e  até  'contra  legem', 
devendo-se observar, todavia, que a concretização 
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de um direito fundamental deve respeitar os limites 
impostos por outros direitos fundamentais. Daí que, 
revelando-se  necessária  a  aplicação  de  multa 
diária, o juiz pode utilizá-la mesmo em situações 
não previstas em lei, mas não pode ignorar outros 
direitos fundamentais em jogo (op cit, p. 77-78).
Não é diferente o entendimento de Eduardo Talamini, 
segundo  o  qual  "cabe  ainda  considerar  a 
possibilidade de a multa ser cominada diretamente 
contra a pessoa do agente público, e não contra o 
ente pública que ele representa - a fim de a medida 
funcionar mais eficientemente como instrumento de 
pressão psicológica" (Tutela Relativa aos Deveres 
de Fazer e de Não Fazer. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2ª ed., 2003, p. 247). (…) 

A condenação liminar do requerido  à obrigação 
de fazer, cumulada com a imposição de astreinte, direta e 
pessoalmente, ao prefeito, funda-se, portanto, na imperiosa 
necessidade de se fazer cessar o desrespeito flagrante e 
contínuo ao direito difuso de toda a sociedade.

6. DOS PEDIDOS DE MÉRITO E REQUERIMENTOS PROCESSUAIS

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
requer:

1. a  concessão  da  antecipação  da  tutela, 
inaudita altera pars, para que seja determinado 
ao MUNICÍPIO DE ALTINÓPOLIS/SP, no prazo de   1  5   
(  quinze  ) dias,   a obrigação de fazer consistente 
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em: 

1.1. inserir  no Banco de Preços em Saúde  os 
dados de todas as aquisições de medicamentos e 
insumos  de  saúde  feitas  a  partir  de  60 
(sessenta) dias do recebimento da Recomendação 
PRM/RP/CRDG/Nº  19/2014,  considerando-se  como 
data  de  tal  ato  aquela  contida  no  Aviso  de 
Recebimento  de  f.  21  (18/06/2014),  mais 
explicitamente,  lan  çar     todas as aquisições de   
medicamentos  e    insumos  de  saúde    efetuadas    a   
partir de 18/08/2014; 

1.2. doravante, proceder à alimentação regular 
do  Banco de Preços em Saúde à medida que as 
aquisições  de  medicamentos e  insumos de saúde 
sejam feitas por todos os seus diversos centros 
de  compras e  unidades  gestoras  no  Banco  de 
Preços  em  Saúde,  mantendo-se tais  dados 
atualizados  em  periodicidade  mínima 
bimensal/quinzenal;

1.3. proceder à consulta ao sítio do Banco de 
Preços em Saúde,  quando se fizer necessária, 
para orientar seus processos de aquisição de 
medicamentos e  insumos em saúde, verificando, 
atentamente, se  os  preços  praticados  nas 
licitações para aquisição de medicamentos estão 
de acordo com aqueles constantes do referido 
registro; 

1.3.1. após a consulta  ao sítio do  Banco de 
Preços em Saúde citada acima, nas hipóteses em 
que for efetivamente instaurado processo para 
compra  de  medicamento  ou  insumo  de  saúde, 
havendo  licitação  ou  sua  dispensa,  anexar 
àquele  procedimento  certidão  atestando  a 
realização  da pesquisa  no banco  de dados  em 
questão e o seu resultado; 

1.4.  representar  à  Câmara  de  Regulação  do 
Mercado de Medicamentos (CMED) sempre que em 
uma aquisição de medicamentos/insumos de saúde 
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houver  a  prática  de  preços  abusivos  por 
fornecedores; 

1.5. estabelecer  rotinas  destinadas  a 
fiscalizar o cumprimento por parte dos setores 
municipais dos itens acima;

2. em caso de descumprimento das medidas acima, 
a  imposição  ao  atual  Prefeito,  MARCO  ERNANI 
HYSSA  LUIZ,  ou  a  quem  o  venha  substituir, 
mediante intimação pessoal, da pena de multa de 
mora diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais);

3. em sede de tutela exauriente:
3.1. a citação do requerido, na pessoa de seu 
Prefeito Municipal, para apresentar contestação 
no prazo legal, sob pena de revelia;

3.2. a intimação da União,  com endereço nesta 
cidade na Rua Inácio Luis Pinto, nº 313, bairro 
Alto  da  Boa  Vista,  na  pessoa  de  sua 
Procuradoria  Seccional,  a  fim  de  que  se 
manifeste sobre o interesse de integrar o polo 
ativo da presente ação (artigo 5º, § 2º, da Lei 
nº 7.347/85), tendo em vista a ofensa a bens e 
interesses do ente público federal;

3.3. a confirmação da tutela antecipada acima 
pleiteada;

3.4. a  fixação de multa no caso de mora ou 
descumprimento das decisões desse d. Juízo, de 
forma pessoal,  impingidas em face do Prefeito 
do Município Altinópolis/SP;

3.5. a destinação dos valores decorrentes da 
eventual aplicação das multas para o fundo a 
que se refere o artigo 13 da Lei n° 7.347/85;
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3.6. a  condenação  do  requerido  ao  ônus  da 
sucumbência,  a  ser  igualmente  revertidos  ao 
referido Fundo Federal de que trata a Lei nº 
7.347/85;

3.7. a produção de todas as provas em direito 
admitidas;

3.8. a juntada, como elemento de prova, dos 06 
(seis) volumes dos autos do inquérito civil nº 
1.34.010.000584/2014-74,  porquanto  a 
documentação  original  encontra-se  nele 
encartada;

3.9. a juntada de mídia contendo digitalização 
integral  do  inquérito  civil  retrocitado  aos 
autos,  que  ora  se  encaminha  anexa  a  esta 
manifestação, com o fito de facilitar às partes 
o  manuseio  futuro  da  ação  civil  que  se 
originará.

Atribui-se  à  causa  o  valor  de  R$  5.000,00 
(cinco mil reais), para efeitos legais, por se tratar de 
direito difuso e, pois, de valor inestimável.

Ribeirão Preto, 17 de fevereiro de 2016.

CARLOS ROBERTO DIOGO GARCIA
Procurador da República
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